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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos – Prédio Central - 2º Andar, Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318


ANÁLISE DE RECURSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 450/2017/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0036.001732/2017-66/ GRECSS/SESU
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa (s) especializada (s) na prestação de serviços de Coffee Break, Alimentação, Sala de Informática, Auditório e Material Gráfico visando atender as necessidades da Gerência de Regulação e Controle dos Serviços de Saúde (GRECSS) no que tange capacitação de servidores por um período de 12 (doze) meses, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

Recorrente: HOTEL PORTO MADEIRA EIRELI - EPP 
Recorrida: FF. AZZI PARANHOS COM EIRELLI - ME
A licitante RECORRENTE acima qualificada - HOTEL PORTO MADEIRA, interpôs recurso administrativo contra a Habilitação da licitante RECORRIDA acima qualificada – FF.AZZI, quanto ao Lote I.
1. DO RECURSO E SUAS RAZÕES
Aduziu a Recorrente, na peça de recurso manifestada, tempestivamente, na sessão, via Sistema, que: 

"[...]

II – DA INABILITAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA
A Recorrida, não é dotada de capacidade técnica suficiente para atender o lote do qual se consagrou vencedora, uma vez que apresentou documentos que vai contra as normas previstas no edital, no que se refere ao “Atestado de Capacidade Técnica”.
Ressalta-se que conforme previsto no edital no item 10. Da Qualificação Técnica, os Atestados de Capacidade técnica dispõe que: 
a) Apresentação de pelo menos um atestado (os) e/ou declaração (ões) de capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características com o objeto da licitação, conforme delimitado abaixo:
a.1) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma, contemple a prestação dos serviços condizentes com o Lote I desta licitação conforme estabelecido no art. 4°, inc. I da O.T. nº 001/2017/SUPEL.
a.1.1) O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto.
a.1.2) Sendo o atestado e/ou declaração emitido por pessoa de direito privado dever ter firma do emitente reconhecida em cartório competente; o atestado e/ou declaração emitido por pessoa de direito público deverá constar órgão, cargo e matrícula do emitente. (Orientação técnica número 001/2017/GAB/SUPEL de 14/02/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 24/02/2017 e número 002/2017/GAB/SUPEL de 08/03/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 10/03/2017).
a.1.3) E, na ausência dos dados indicados acima em especial do reconhecimento de firma em cartório competente, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam: notas fiscais de compra e venda, cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado. (Orientação técnica número 001/2017/GAB/SUPEL de 14/02/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 24/02/2017 e número 002/2017/GAB/SUPEL de 08/03/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 10/03/2017). (GRIFO NOSSO)
Nesse sentido como se pode observar no Atestado de Capacidade Técnica apresentado pela Empresa F F AZZI PARANHOS COMERCIAL EIRELI – ME, não houve o reconhecimento da firma da emitente em cartório competente, o que de ordem não pode ser vista a habilitação da empresa como satisfatória.
Vale lembrar ainda que, o atestado de capacidade técnica deve demonstrar que o Recorrido executou de forma satisfatória serviços pretendidos pela Administração, em qualidade ao objeto descrito da licitação, para aquele grupo naquele lote., o que não houve a demonstração.
Um dos princípios basilares da licitação pública compreende o julgamento objetivo, sendo baseado em critérios e parâmetros concretos, precisos, previamente estipulados no instrumento convocatório, que afastem quaisquer subjetivismos quando da análise da documentação.
O TCU, no Acórdão nº 8.430/2011 – 1ª Câmara, determinou a um de seus jurisdicionados que “o edital deve estabelecer, com a necessária objetividade, a forma de comprovação da aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação; b) o edital deve estabelecer os elementos que devem constar dos atestados de capacidade técnica para fins de comprovação da realização de serviços compatíveis com os descritos no objeto do certame”.
O Instrumento Convocatório é claro quando ressalta: 
a) Apresentação de pelo menos um atestado (os) e/ou declaração (ões) de capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em CARACTERÍSTICAs com o objeto da licitação, conforme delimitado abaixo:
a.1) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma, contemple a prestação dos serviços condizentes com o Lote I desta licitação conforme estabelecido no art. 4°, inc. I da O.T. nº 001/2017/SUPEL.
A Característica mais IMPORTANTE do grupo em voga é: LOCAÇÃO DE SALA/AUDITÓRIO, E A EMPRESA APRESENTOU UM ATESTADO de capacidade técnica DUVIDOSO PARA ESSE ITEM, de empresa Particular que participou do certame e ainda sem apresentação de Nota Fiscal.
[...]"

2. DAS CONTRARRAZÕES DA RECORRIDA

Após transcorrido o prazo estabelecido em lei, a recorrida FF. AZZI PARANHOS COM EIRELLI - ME, apresentou  CONTRARRAZÕES ao recurso interposto pela recorrente, nos termos a saber, resumidamente:

"[...]

3. Fato é que a empresa RECORRIDA apresentou no ato da entrega dos documentos, Atestados de capacidade técnica dentro das conformidades e exigências editalícias como bem foi observado e habilitado por esta administração.
4. No momento da habilitação, a desenvoltura do pregoeiro e as atitudes por ele tomadas não poderiam ser mais adequadas, uma vez que o grupo I do referido certame não necessita de atestado técnico especifico para o item 3 do grupo I no que trata os itens que tem por objetivo o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa (s) especializada (s) na prestação de serviços de Coffee Break, Alimentação. Este considerou o atestado, em perfeita harmonia com os princípios da Razoabilidade, da Economicidade e da Proporcionalidade.
5. Do Item 03 do Grupo I – do que trata o art 13 da Contratações de serviços técnicos elencados no art. 13 da lei 8666/93, profissionais de notória especialização, exceto os de publicidade. Não há necessidade de comprovação técnica neste item especificamente e quanto aos demais foram devidamente apresentado os atestados.
6. Não poderia a Administração ter o mesmo entendimento que a empresa RECORRENTE e agir de forma tão formalista, simplesmente desprezando a proposta que ofereceu o menor preço por uma questão irrelevante quanto esta.
7. Por fim, considerando-se que a Administração deve trabalhar no escopo de obter sempre o maior número de propostas possíveis, na busca da proposta mais vantajosa. Sobretudo no caso do Pregão, no qual já se sabe que a proposta em questão detém uma oferta mais vantajosa, não pode a Administração fechar os olhos às vantagens pecuniárias e decidir onerar desnecessariamente os cofres públicos por mero formalismo burocrático.
8. Assim, tendo os fatos sido explicados, passamos aos entendimentos doutrinários que explanam e demonstram a razoabilidade dos argumentos nestas aludidos.
DA JUSTIFICATIVA :
I – Dos Princípios Norteadores
1. A licitação é um procedimento administrativo, ou seja, uma série de atos sucessivos e coordenados, voltada, de um lado, a atender ao interesse público e, de outro, a garantir a legalidade, de modo que os licitantes possam disputar entre si, a participação em contratações que as pessoas jurídicas de direito público entendam realizar com os particulares.
2. Convém mencionar também o Princípio da razoabilidade administrativa ou proporcionalidade, como denominam alguns autores. A este respeito temos nas palavras de Marçal Justem Filho:
“O princípio da proporcionalidade restringe o exercício das competências públicas, proibindo o excesso. A medida do limite é a salvaguarda dos interesses públicos e privados em jogo. Incube ao estado adotar a medida menos danosa possível, através da compatibilização entre os interesses sacrificados e aqueles que se pretende proteger. Os princípios da proporcionalidade e razoabilidade acarretam a impossibilidade de impor conseqüências de severidade incompatível com a irrelevância de defeitos.” (In: Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 5ª edição - São Paulo - Dialética, 1998.) (grifo nosso)
3. A própria Constituição Federal limitou as exigências desnecessárias:
“ Art. 37 [...]
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” (grifo nosso)
Coube à Lei 8.666/93 regulamentar este instituto e dispor, inclusive, sobre as hipóteses de sua inexigibilidade, que são: 
- Compras de materiais e equipamentos que sejam fornecidos com exclusividade por uma única empresa, produtor ou representante comercial. 
- Contratações de serviços técnicos elencados no art. 13 da lei 8666/93, profissionais de notória especialização, exceto os de publicidade. 
Dos Serviços Técnicos Profissionais Especializados
Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a:
I – estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;
II – pareceres, perícias e avaliações em geral;
III – assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras;
III – assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
IV – fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
V – patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
VI – treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
VII – restauração de obras de arte e bens de valor histórico.
VIII – (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
4. Outrossim, temos que no julgamento da documentação, a Administração deve proceder a verificação do seu conteúdo nos aspectos pertinentes aos quesitos técnicos mínimos exigidos e imprescindíveis à execução de contrato futuro.
II – Dos atestados de Capacidade Técnica apresentados
5. A Fase de Habilitação serve para a Administração verificar a qualificação das proponentes, a fim de certificar-se que contratará empresa idônea, com qualificação suficiente para executar futuro contrato. Para melhor compreensão da matéria, imprescindível se faz transcrever os ensinamentos do saudoso Prof. Hely Lopes Meirelles, senão vejamos:
“Habilitação ou qualificação do proponente é o reconhecimento dos requisitos legais para licitar, feito em regra, por comissão [...] A Administração só pode contratar com quem tenha qualificação para licitar, ou seja, o interessado que, além da regularidade com o Fisco, demonstre possuir capacidade jurídica para o ajuste; condições técnicas para executar o objeto da licitação; idoneidade financeira para assumir e cumprir os encargos e responsabilidades do contrato”. (MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo. 11ª ed. Malheiros: São Paulo: 1996, p. 114)
6. Um dos fundamentos pelo qual a Comissão de Licitação habilitou a empresa Recorrente fora a apresentação de atestado conforme previsto em edital.
7. O ponto fundamental e incontroverso é que o atestado apresentado pela Recorrente é totalmente válido, mormente pelo fato de ter sido exarada por órgãos públicos e privados dispondo de inteira idoneidade. Ora, não reconhecer legitimidade ao atestado ,configuraria ato de extrema arbitrariedade. 
8. Entretanto, caso reste alguma desconfiança por parte da administração, 
basta realizar uma simples diligência esclarecedora em face da empresa 
RECORRIDA FF. AZZI PARANHOS COM EIRELLI - ME.
9. A faculdade na promoção de diligências vem descrita no art. 43, § 3º, da Lei nº 8.666/93, senão vejamos
“Art. 43. (...)
..................
§ 3.º É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,(...)” (grifo nosso)
10. Perante tal norma jurídica, o Ilustre doutrinador Jessé Torres nos ensina: “Conquanto a norma trate da hipótese como faculdade, recomendar-se-ia à Administração que sempre promovesse a diligência esclarecedora ou complementar quando a falta ou irregularidade decorresse de razoável incompreensão” (In Comentários à Lei de Licitações e Contratações da Administração Pública).
11. Consolidando tal entendimento os Tribunais tem se manifestado:
“Do disposto no § 3º do art. 43 extrai-se que a Comissão deverá verificar a regularidade formal dos documentos, investigando inclusive sua autenticidade. Existindo dúvidas acerca do conteúdo de declarações fornecidas, a Comissão pode solicitar-lhes esclarecimentos, ou mesmo comprovação do que afirmaram”. (Revista do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro, cit. Pág. 44)
[...]"


3. DA ANÁLISE:
O objeto do presente certame é "Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa (s) especializada (s) na prestação de serviços de Coffee Break, Alimentação, Sala de Informática, Auditório e Material Gráfico"
A habilitação da recorrida no certame foi norteada como base no rol de documentos exigidos no item 10 e subitens do Edital.
A fase de habilitação “Na acepção de fase procedimental, a habilitação consiste no conjunto de atos orientados a apurar a idoneidade e a capacitação de sujeito para contratar com a Administração Pública.”

Nos diz o art. 31 da Lei Federal nº 8.666/93:
Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; (grifamos)
A qualificação técnica nas licitações podem ser de natureza operacional e de natureza profissional.
A operacional “consiste em qualidade pertinente  às empresas que participam a da licitação...comprovação de que a empresa, como unidade jurídica e econômica, participara anteriormente de contrato cujo objeto era similar ao previsto para a contração...”. 
Já a qualificação profissional é utilizada “para indicar a existência, nos quadros (permanentes) de uma empresa, de profissionais em cujo acervo técnico constasse a responsabilidade pela execução de obra similar àquela pretendida pela Administração.”

Nesta licitação é a esta qualificação técnica operacional que estamos solicitando.

Está assentado pela Assessoria Jurídica desta Superintendência, bem como pelo Procurador da PGE/RO que atua junto à SEDUC – Órgão Requisitante da licitação, que em razão de conter subjetividade nos termos pertinente e compatível utilizados no inc. II, art. 30 supracitado, há orientação que quanto se exige atestado de capacidade na licitação deve-se definir o que será aceito como compatível e pertinente referente ao item ou lote da licitação. Justamente, para orientar aos licitantes interessados o que será aceito quanto aos atestados a serem apresentados.
Assim, o Termo de Referência no item 10 fez exigência quanto ao(s) atestado(s) de capacidade técnica para a licitação, que foi reproduzido no item 10.8.1 “a.1” do Edital do Pregão Eletrônico, in verbis:

"a)      Apresentação de pelo menos um atestado (os) e/ou declaração (ões) de capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características com o objeto da licitação, conforme delimitado abaixo:

a.1) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma, contemple a prestação dos serviços condizentes com o Lote I desta licitação conforme estabelecido no art. 4°, inc. I da O.T. nº 001/2017/SUPEL.

a.1.1) O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto.

a.1.2) Sendo o atestado e/ou declaração emitido por pessoa de direito privado dever ter firma do emitente reconhecida em cartório competente; o atestado e/ou declaração emitido por pessoa de direito público deverá constar órgão, cargo e matrícula do emitente. (Orientação técnica número 001/2017/GAB/SUPEL de 14/02/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 24/02/2017 e número 002/2017/GAB/SUPEL de 08/03/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 10/03/2017).

a.1.3) E, na ausência dos dados indicados acima em especial do reconhecimento de firma em cartório competente, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam: notas fiscais de compra e venda, cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado. (Orientação técnica número 001/2017/GAB/SUPEL de 14/02/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 24/02/2017 e número 002/2017/GAB/SUPEL de 08/03/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 10/03/2017)."

Esta foi a qualificação técnica exigida para esta licitação, em especial, para o Lote 1 questionado neste recurso foi solicitado que o atestado de qualificação a ser apresentado na fase de habilitação deveria ser um que demonstrasse que o licitante já fornecera algo pertinente e compatível com em características com a prestação dos serviços condizentes com o Lote I desta licitação  e quanto à quantidade não foi definido, pois conforme estabelecido no art. 4°, inc. I da O.T. nº 001/2017/SUPEL a exigência para serviços em geral de licitações abaixo de 80.000,00 se exige somente compatibilidade em características.

Quanto à qualificação operacional o TCU já se pronunciou:

“A ausência de explicita referência, no art. 30 da Lei 8.666/93, a requisitos de capacitação técnico-operacional, não significa vedação à sua previsão, de modo que sua exigência, no edital, não fere o caráter competitivo do certame licitatório.” (Acórdão nº 1.524/2006. Plenário, rel. Min. Walton Alencar Rodrigues)

“Em diversas assentadas, este Tribunal reconheceu como válida a exigência de comprovação de ambos os ângulos da capacitação técnica, que deverá abranger tanto o aspecto operacional (demonstração de possuir aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto do certame) como o profissional (deter no quadro permanente, profissionais aptos a executar serviço de características semelhantes àquele pretendido pela Admnistração). Nesse sentido, vale destacar as Decisões nº 395/95-Plenário, 432/96-Plenário, 217/97-Plenário, 285/00-Plenário, 2.656/2007-Plenário, bem como o Acórdão nº 32/2013-1ª Câmara.” (Acórdão nº 1.265/2009, Plenário, rel. Min. Benjamin Zymler)
O objeto do recurso não é quanto à exigência do edital estabelecida para a qualificação técnica, até porque esta deveria ter sido questionada pelos interessados em outro momento, antes da abertura através de impugnação ou pedido de esclarecimento, o que não ocorreu.
Pois, bem a questão crucial discutida em sede recursal é quanto à análise que foi feita dos Atestados apresentados pela RECORRIDA.

Então, a decisão deste passa pela reanálise dos atestados anexados no sistema do Comprasnet pela RECORRIDA, se eles são pertinente e compatível com em características com a prestação dos serviços condizentes com o Lote I desta licitação. 
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO

	LOTE I - LOCAÇÃO DE AUDITÓRIOS, SALAS, COFFEE BREAK E REFEIÇÕES.

	1
	Coffee Break servido no local de cada evento, devendo constar de no mínimo: 2 (dois) tipos de sucos naturais, frutas, leite, café; 3 (três) opções
salgadas, 2 (dois) opções de doce, 2 (dois) tipos de mini sanduíches, 2 (dois) tipos de bolos, sequilhos, salada de frutas, café, leite, chá, 2 (dois) tipos de refrigerantes sendo um normal e um diet/light. Eventos realizados em Porto Velho-RO.
	und
	510

	2
	Refeição tipo self service (à vontade) devendo constar de no mínimo: saladas variadas (alface, acelga, rúcula) um desses itens no self service; arroz e feijão; massas: (espaguete, lasanha...) um desses itens no self service; carnes (contra filé, alcatra, bisteca...) no mínimo duas carnes no self service; sobremesas (frutas flambadas, doces...) no mínimo uma dessas sobremesas no self service; 2 bebidas não alcoólicas por pessoa (suco natural, refrigerante ou água mineral). Será servida no evento realizado no município de Porto Velho-RO.
	und
	360

	3
	Sala climatizada com capacidade mínima para 50 pessoas sentadas confortavelmente em cadeiras com no mínimo o assento almofadado, tipo universitária. Ambiente bem iluminado, equipado com lâmpadas fluorescentes. Local município de Porto Velho
	Diária
	5

	4
	Sala climatizada com capacidade mínima para 20 pessoas sentadas confortavelmente em cadeiras com no mínimo o assento almofadado, tendo um computador completo (monitor, mouse, teclado, CPU, caixa de som), quantidade mínima de 10 computadores com acesso a internet. Ambiente bem iluminado, equipado com lâmpadas fluorescentes. Local município de Porto Velho
	Diária
	6

	5
	Auditório com capacidade mínima para 200 pessoas sentadas confortavelmente em poltronas com assento e encosto almofadados, apoio para os braços e prancheta tipo móvel ou móvel escamoteável. Ambiente climatizado, com boa acústica, contendo 01 (um) ponto para internet, computador, Datashow, telão para projeção, aparelho de televisão de no mínimo 21 polegadas, DVD, quadro tipo flip chart e pincel adequado, 02 microfones (01 microfone comum e outro microfone de lapela) que permitam ao palestrante mobilidade. Local município de Porto Velho.
	Diária
	5


Os atestados apresentados foram:
1. um expedido pelo Grupo Rovema, atestando que a recorrida prestou serviço de coffee-break e decoração, estando tal atestado devidamente com a firma do emitente reconhecida em cartório competente, atendendo a Orientação técnica número 001/2017/GAB/SUPEL de 14/02/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 24/02/2017 e número 002/2017/GAB/SUPEL de 08/03/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 10/03/2017.
2. um expedido pela WORLD COMÉRCIO, SERVIÇO, ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA- EPP atestando que a recorrida prestou serviço prestou serviço de fornecimento de salgados e doces, refeições, kit lanches, aluguel de salas e auditório e ornamentação, confecção de camisetas e material gráfico, este sem a firma do emitente reconhecida em cartório competente.
3. um expedido pela FUNESCOLA, atestando que a recorrida prestou serviço de coffee-break, estando, também, tal atestado de acordo com Orientação técnica número 001/2017/GAB/SUPEL de 14/02/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 24/02/2017 e número 002/2017/GAB/SUPEL de 08/03/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 10/03/2017.

Os Atestados de Capacidade Técnica emitidos pelo Grupo Rovema e pela FUNESCOLA atestaram que a recorrida prestou serviços de coffee-break, sendo válido considerar como parcela de maior relevância, pois a característica apresentada coffee-break/ refeição evidenciam os pontos mais crítico do Lote 1, de maiores quantidades e maiores valores, bem como os que representam risco mais elevado para a perfeita execução do Lote 1. 
Lembremos que a FASE HABILITATÓRIA se presta a apurar a idoneidade e a capacitação do licitante para contratar com a Administração Pública. Na análise para tal, há um conjunto de documentos, não somente o Atestado de Capacidade Técnica, a demonstrar o atendimento da habilitação. Neste caso, o conjunto de documentos apresentados pela Recorrida a habilitam para o certame.
Enfim, pela reanálise da habilitação da Recorrida, à luz das normas e dos princípios acima apontados, que orientam a aplicação das leis afetas às licitações públicas, tem-se que deve ser mantida a habilitação da mesma neste certame.
4. DECISÃO:
Isto posto, em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, após análise do recurso manifesto, recebido e conhecido, bem como as contrarrazões, com base nas considerações aqui esposadas, à luz dos princípios que regem o processo licitatório, opino pela sua IMPROCEDÊNCIA, ratificando a habilitação da Recorrida neste certame.
Atendendo ao disposto no inc. VII do art. 11 do Decreto Estadual n° 12.205/2006 – parte final, submeto a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Compras e Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento.

Após, publique-se nos meios legais.
Porto Velho, 07 de novembro de 2017.
MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira – matr. 300131839
Equipe ÔMEGA/SUPEL/RO
� JUSTEM FILHO, Marçal: in Comentários à lei de licitações e contratos administrativos, 15ª Ed., São Paulo: Dialética, 2012, pág. 453.
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